








que	 a	 introdução	no	 estudo	do	Direito	 e,	 logo	 em	 seguida,	 no	 estudo	
do	direito	privado,	de	uma	forma,	 laboriosa,	por	certo,	mas	na	mesma	










fação	 em	exprimi-la	 publicamente	 –	 já	 que	 é	 o	 que	 posso	 fazer,	 pois	
compensá-la	é,	de	facto,	impossível.
2.	O	tema	que	nos	é	proposto,	nesta	mesa-redonda,	é	um	tema	caro	

















blemas	 diferentes,	 pois	 que	 poderíamos	 admitir	 a	 possibilidade	 teó-
rica	de	uma	tutela	de	tais	bens	sem	que	isso	conduzisse	a	considerar	o	
embrião	como	titular	desses	direitos.	Dessa	forma,	haveria	que	colocar,	
primeiro,	 a	 questão	 de	 saber	 se	 determinados	 bens	 (diante	 dos	 olhos	
está,	 normalmente,	 a	 vida	 intra-uterina)	 para	 depois	 perguntar	 se	 tais	
bens	são	protegidos	como	bens	do	próprio	embrião,	isto	é,	se	ele	–	ele	
mesmo!	–	é	vítima	ou	ofendido	por	um	crime.
Assim,	 o	Tribunal	Constitucional	 identificou	 claramente	 a	 pessoa	
humana	com	o	ser	humano	já	nascido	–	o	qual	 teria	um	direito	à	vida	
subjectivado.	Por	oposição,	o	ser	humano	não	nascido	não	seria	pessoa,	
embora	 decorresse	 da	Constituição	 e,	mais	 exactamente,	 do	 art.	 24.º,	
que	 a	 sua	vida	devia	 ser	 protegida	 de	outra	 forma	 (vd.,	 por	 último,	 o	
Acórdão	n.º	288/98,	n.os	45	e	46).
O	Tribunal	Constitucional	poupou-se	 a	 esclarecer	 e	 fundamentar	o	
passo	 fundamental,	 ou	 seja,	 que	o	 direito	 à	 vida	 apenas	 se	 subjectiva	
quando	a	pessoa	nasce.









violação	por	 terceiro	 e	 a	 sua	protecção	perante	 estes.	O	direito	 à	 vida	









limitada	à	voz	passiva:	a	 sua	capacidade	de	 relação	 resume-se	a	poder	
ver	a	sua	esfera	jurídica	protegida	ou	lesada	por	outrem.
4.	A	questão	 –	 substancial	 –	 que	 pode	 e	 deve	 levantar-se	 sem	 ter	
medo	das	palavras	é	a	de	saber	se	a	ordem	jurídica	se	satisfaz	com	uma	
protecção	da	vida	humana	(e,	portanto,	com	um	conteúdo	do	direito	à	
vida)	 que	 não	 passe	 pela	 sua	 protecção	 jurídico-penal,	mas	 antes	 por	
medidas	de	outra	índole,	como	seriam,	por	exemplo,	“medidasdeedu-
cação sexualqueprevinamoscasosdegravidez indesejada,medidas
de aconselhamento, de facilidades laborais e de apoio económico e
social queajudemamulheraassumiragravidez e adesejar levá-la
atermo”	ou	“aobrigatoriedadedeumapréviaconsultadeaconselha-
mento,emquepossaserdadaàmulherainformaçãonecessáriasobre






















o	 início	 duma	progressiva	 tomada	de	 consciência	 da	 realidade,	 que	 a	
discussão	do	 aborto,	 no	meio	 da	 sua	 combatividade,	 tinha	 de	 alguma	











O	próprio	 nascimento	viu	 a	 sua	 importância	 relativizar-se,	 perante	
a	 autonomização	do	momento,	oposto,	da	 implantação	do	embrião	no	




















B)	Um	 segundo	 efeito	 deste	 desenvolvimento	 foi	 o	 de	 ter	cortado
ocordãoumbilical	que	prendia	o	estatuto	jurídico	do	embrião	ao	pro-
blema	 do	 aborto,	 ou	melhor	 até,	 o	 de	 ter	 imposto	 a	 este	 último	 um	
desenvolvimento	ectópico.







No	 entanto,	 o	 alargamento	do	horizonte	 problemático	 traz	 consigo	
um	enriquecimento	do	olhar,	pelo	qual	se	compreendem	melhor	as	coi-

























7.	 Uma	 diferente	 importância	 do	 bem	 jurídico	 vida	 intra-uterina,	
relativamente	ao	bem	jurídico	vida	nascente	está	por	demonstrar.	O	con-
ceito	 de	 bem	 jurídico	 constitui	 um	 instrumento	 de	 compreensão	 que,	
por	passar	por	uma	operação	de	síntese	que	não	tem	de	se	fazer	e	não	
se	 faz	 sempre	nos	mesmos	 termos,	obriga	a	uma	peculiar	 consciência	
metodológica,	 a	 fim	 de	 não	 se	 converter	 em	porta	 aberta	 a	 todos	 os	
apriorismos	e	preconceitos.	A	não	ser	que	dele	se	dê	uma	noção	omni-
compreensiva,	 aquilo	 que,	 na	 dinâmica	da	ordem	 jurídica,	 se	 projecta	
na	 pena	 não	 é	 estritamente	 a	 lesão	 do	 bem	 jurídico,	mas	 o	 crime	 no	
seu	todo,	envolvendo	todos	os	seus	momentos	essenciais	e,	ainda,	uma	
estrutura	 acidental	variável	dentro	de	 certos	 limites. pEdro Vaz pato,	
num	magnífico	estudo	sobre	o	tema,	chamou	a	atenção	para	o	problema,	








de	 necessidade	 objectivo	 sempre	 diminuem	 a	 gravidade	 objectiva	 do	
facto	considerado	na	sua	total	contextura	e,	portanto,	tal	como	é	descrito	
e	avaliado	nas	normas	incriminadoras.
Por	 outro	 lado,	 a	 não	 punibilidade	 do	 aborto	 por	 negligência	 não	
envolve	necessariamente	a	referida	explicação.	À	uma,	a	união	vital	entre	
mãe	e	filho	conduz	a	uma	equivalência	de	princípio	entre	o	cuidado	com	
a	própria	 integridade	 física	e	 saúde	o	cuidado	com	a	 integridade	 física	
e	 saúde	 do	 nascituro.	À	outra	 –	 penso	 que	 historicamente	 a	 verifica-
ção	é	fácil	–,	as	dificuldades	com	a	comprovação	da	causalidade	podem	








Daqui	 segue-se,	por	 sua	vez,	que	não	é	 lícito	 retirar	desses	 termos	
qualquer	base	para	uma	afirmação	geral	de	um	suposto	menor	valor	ou	
de	uma	menor	tutela	da	vida	humana	embrionária,	como	fez	o	Tribunal	
Constitucional	 que,	 pretendeu	 que,	 embora	 a	 vida	 humana	 intra-ute-
















Na	 realidade,	 tem	 de	 se	 reconhecer	 que,	 como	 o	 multidiscipli-
nar	 e	 sobretudo	 plural	Conselho	Nacional	 de	Ética	 para	 as	Ciências	
da	Vida,	pôs	a	questão,	«todooembriãohumanotemdireitoàvidae
aodesenvolvimento,nocorroborar	–	estamos	bem	longe	da	ontofobia	








negligência	 relativamente	 a	 terceiros	 que,	 sem	 dolo	 (e	 portanto,	 por	
negligência	 ou,	mesmo,	 dolo	 de	 perigo),	 causem	 a	morte	 ou	 lesões	
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durante as primeiras 10 semanas, não existe qualquer valoração da











Mas	 essa	concordância prática	 tem	de	 fazer-se	 de	 acordo	 com	os	
princípios	 gerais	 e,	 em	particular,	 com	o	 princípio	 da	 igualdade	 e	 da	






sas	 fundamentais	 que	não	 são	 evidentes,	 como	pela	máxima	generali-
dade	dos	 respectivos	 termos,	mostra-se	mais	 facilmente	 dominável	 se	
for	considerada	a	partir	dos	restantes	vectores	da	ordem	jurídica	vigente,	
questionando	as	 soluções	vigentes	à	 luz	dos	princípios	da	 igualdade	e	
da	proporcionalidade.
Mais	 do	 que	 discutir	 se,	 em	abstracto,	 da	Constituição	decorre	 ou	
não	um	dever	de	 incriminar,	parece	 ser	de	colocar	a	questão	de	 saber	






É	 evidente	 –	 note-se	 bem	–	 que	 a	 vida	 humana	 evolui	 e	 que	 isso	
tem	reflexos	no	regime	jurídico:	a	imputabilidade	em	termos	civis,	em	
termos	penais,	a	idade	núbil,	a	capacidade	geral	de	exercício,	etc.
No	 entanto,	 uma	 aproximação	 realista	 à	 questão	 –	 cara	 ao	 nosso	















































1.		Há	 perigo	 de	morte	 ou	 de	 grave	 lesão	 para	 o	 corpo	 ou	 para	 a	
saúde	física	ou	psíquica	da	mulher	grávida	(consoante	a	gravidade	






3.		A	gravidez	 resultou	de	violação	ou	outro	 crime	 semelhante	 (até	
às	16	semanas).





deste),	 apesar	 do	 sacrifício	 de	 bens	 jurídicos	 de	 terceiro.	Nesse	 caso,	
elas	exprimirão	uma	opção	que	poderá	ser,	sem	dúvida,	discutível,	mas	
que	 não	 se	 traduz	 em	 tratamento	 discriminatório	 do	 ser	 humano	 que	
é	 o	 embrião.	Uma	 coisa	 será,	 porém,	 certa.	Nessa	 perspectiva,	 nunca	
poderá	 legitimar-se	 o	 que	 esteve	 em	 jogo	no	 passado	 recente:	 a	 pura	







Passamos	 adiante	que	 estes	 raciocínios	 se	 não	 fazem	em	 relação	 a	





De	qualquer	 forma,	 a	 situação	que	conduz	ao	aborto	 consentido	é,	
seguramente,	 um	dramático	 conflito	 entre	 seres	 humanos,	 que	 devia,	
antes	de	mais,	 ser	evitado.	Esse	é,	 talvez,	o	primeiro	crime	envolvido	
no	assunto	de	que	são	vítimas	mulheres	e	embriões.	Falta	uma	educa-






de	 comprometer	 definitivamente	 a	 carreira	 profissional.	 quer	 dizer:	
o	 peso	 cai,	 inteirinho,	 sobre	 os	 ombros	 da	mulher.	O	 aborto	 aparece,	








para	 a	 auxiliar	 durante	 a	 gravidez	 e	 depois	 do	parto.	A	permissão	do	
aborto	 é	 que,	 na	 realidade	 tende	 a	 garantir	 a	manutenção	 deste	 statu
quo,	 não	 só	 porque	 dispensa	 tais	medidas	 como,	 de	 certo	modo,	 até	
tende	positivamente	para	a	reforçar:	a	própria	mulher	perderá	qualquer	
argumento	sólido	para	se	opor	às	pressões	do	namorado,	companheiro	
ou	marido,	dos	pais,	para	“não	complicar”.	Donde	se	segue	que,	neste	
caso	concreto,	a	subsidiariedade	do	Direito	penal	funciona	como	que	às	
avessas:	a	adopção	de	outras	medidas	não	dispensa	a	incriminação	e	o	
desaparecimento	desta	deita	a	perder	a	eficácia	das	medidas	alternativas.
